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PRES ID ÊNC IA DA REPÚBL ICA

SECRETAR IA D E AV IA ÇÃO C IV IL

CONVÊN ION ' ~ /..J1215

CONVÊN IO D E D ELEGAÇÃO QUE

EN TRE S I C ELEBRAM A UN IÃO , PO R

IN TERM ÊD IO DA SECRETAR IA D E

AV IA ÇÃO C IV IL DA PRES ID ÊNC IA DA

REPÚBL ICA , E O M UN IC ÍP IO D E

GUA PORÊ -R S , PA RA A EX PLORAÇÃO

DO AERO PORTO DE GUA PORÊ

(SSG R ), LO CA L IZADO NAQUELE

M UN IC ÍP IO .

A UN IÃO , po r in te rm éd io da SECRETAR IA D E AV IA ÇÃO C IV IL DA

PRES ID ÊNC IA DA REPÚBL ICA - SA C -PR , in sc rita no CN P J/M F sob o n ' 13 .564 .476 /0001 -

05 , com sede no S e to r C om erc ia l S u l - SC S , Q uad ra 09 , L o te C , E d ifíc io P a rque C idade

C o rpo ra te , T o rre C -5 0 c 6 ° anda res , C EP 70 .308 -200 , B ras ília -D F , n es te a to rep resen tad a pe lo

seu M in is tro de E stado C hefe , S r. E L ISEU LEM O S PAD ILHA , in sc rito no C PF /M F sob o nO

009 .227 .730 -68 , po rtado r do RG n° 231 .245 , SSP /R S , do ravan te d enom inada D ELEGANTE ,

ce leb ra o p resen te CONVÊN IO D E D ELEGAÇÃO com o M UN IC ÍP IO D E GUA PORÊ -R S ,

in sc rito no CN P J/M F sob o nO 87 .862 .397 /0001 -09 , com sede na A v . S ilv io S an son , n ° 1135 ,

C en tro , C EP 99 .200 -00 , O uapo ré -R S , n es te a to rep resen tado po r seu P re fe ito , o S r. PAU LO

OLV INDO M AZUTT I, in sc rito no C PF /M F sob o nO 389 .907 .500 -59 e no RG nO 6025431625

da SSP/RS, do ravan te denom inado D ELEGATÁR IO , con fo rm e o in te iro teo r do P rocesso n °

00055 .001399 /2011 -71 , ob se rv adas as L e is nO7 .565 , d e 19 de dezem b ro de 1986 ; nO 8 .666 , d e 21

de junho de 1993 ; nO 8 .987 , d e 13 de feve re iro de 1995 ; nO 10 .683 , d e 28 de m aio de 2003

(a lte rad a pe la L e i n ° 12 .462 , d e 5 de ago sto de 2011 ); n ° 11 .079 , d e 30 de dezem b ro de 2004 ; nO

11 .182 , d e 27 de se tem b ro de 2005 e nO 12 .379 , d e 6 de jan e iro de 2011 ; ass im co rno o s D ecre to s

nO 7 .476 , d e 10 de m aio de 2011 e n ° 7 .624 , d e 22 de novem b ro de 2011 , sob as segu in te s

c láu su la s e cond ições .
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CLÁUSULA PR IM EIRA - DAS DEFIN IÇÕES

1.1 . Para os fins do presen te Convênio , e sem preju ízo de outras defin ições aqui estabelecidas,

as expressões seguin tes são assim defin idas:
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I.

IV .

11.

IX .

V I.

V lI.

V .

III.

X I.

X .

XV.

XV I.

A eródrom o: toda aérea destinada a pouso , deco lagem e m ovim entação de aeronaves (art.

27 do Código B rasile iro de A eronáutica - Lei nO 7.565/86);

ANAC : Agência N acional de A viação C iv il, au tarqu ia federal criada pela Lei nO 11 .182

de 27 de setem bro de 2005 , defin ida nos term os do art. lO do referido dip lom a;

B ens reversíveis: bens m óveis e im óveis considerados necessários à exploração da

infraestru tura aeroportuária , bem ainda aqueles cu ja abstração com prom eta a

regularidade, con tinu idade, efic iência ou segurança dos serv iços em relação aos usuários,

nos term os da leg islação em vigor;

C om plexo A eroportuário : caracterizado pelo sítio aeroportuário , inclu indo faixas de

dom ínio , ed ificações e terrenos, bem com o pelas áreas ocupadas com instalações

operacionais, adm in istra tivas e com erciais relacionadas ao aeródrom o;

Convênio : instrum ento específico de delegação da exploração de aeródrom os civ is

públicos, firm ado entre a U nião e os dem ais en tes po líticos da Federação , que não

envolve repasse de recursos financeiros, p rev isto no art. 36 , U I da Lei nO 7.565 , de 19 de

dezem bro de 1986 e art. 37 , da Le!n" 12 .379 , de 6 dejaneiTo de2011;

COMAER : Com ando da A eronáutica , Força A rm ada in tegran te do M inistério da D efesa;

DECEA : D epartam ento de Contro le do Espaço A éreo do Com ando da A eronáutica ,

ó rgão cen tral do S istem a de Contro le do Espaço A éreo B rasile iro (S ISCEAB );

V III. D elegação : ato adm in istra tivo form alizado em instrum ento denom inado Convênio , tendo

por objeto a transferência da exploração do aeródrom o civ il público da União para en te

político da Federação ;

D elegan te: a U nião , que transfere a exploração do aeródrom o civ il público , neste ato

represen tada pela SAC -PR , nos term os do art. 24-D , inciso V III, da Lei nO 10.683 , de 28

de m aio de 2003;

D elegatário : en te po lítico da federação , que recebe o aeródrom o civ il público para sua

exploração ;

Em presas A éreas: pessoas juríd icas nacionais ou estrangeiras dev idam ente au torizadas a

execu tar transporte aéreo regular ou não de pessoas e/ou cargas e m alo tes postais, com

fins lucrativos;

X II. Exploração : engloba a construção , am pliação , reform a, adm in istração , operação ,

m anutenção e exploração econôm ica do aeródrom o;

X III. O perador A eroportuário : o D elegatário ou a pessoa juríd ica a quem este outorgue o

direito de explorar e prestar serv iços no aeródrom o e que atenda aos requisitos de

qualificação técn ica ex ig idos pela leg islação em vigor;

X IV . O utorga: ato adm in istra tivo que possib ilita a transferência da exploração de aeródrom os

civ is públicos pelo D elegatário ao Outorgado , na form a da leg islação em vigor;

O utorgan te: o D elegatário , nos term os deste Convênio ;

O utorgado: pessoa juríd ica de direito público ou privado que tenha receb ido do

Outorgan te o aeródrom o para exploração , na form a da leg islação federal em vigor;

XV II. Patrim ônio A eroportuário : bem público de uso coletivo , constitu ído de bens m ateria is e

im ateria is, considerado com o universalidade au tônom a e independente do titu lar do

dom ínio dos im óveis em que se situa, equ iparado , com o um todo , a bem público federal,

nos term os do art. 36 , g5° do Código B rasile iro de A eronáutica - CBA (Lei nO 7.565/86);

4.Sf>..C.Pty".. XV III. P rogram a d,e D esm obilização Operacional: docum ento que poderá ser ex ig ido do

li' 11~ DELEGATARIO , a depender do porte da infraestru tura aeroportuária , o qual conterá um
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XX.

XXI.

cronograma previsto para o processo de transição operacional em favor da DELEGANTE

ou a quem esta indicar;

XIX. Receitas Não Tarifárias: receitas alternativas, complementares ou acessórias às tarifas

aeroportuárias, decorrentes da exploração de atividades comerciais no aeródromo;

Receitas Tarifárias: receitas decorrentes do pagamento das tarifas aeroportuárias;

Remuneração: Receitas Tarifárias e Receitas Não Tarifárias recebidas pelo Operador

Aeroportuário em virtude da exploração aeroportuária;

XXII. SAC-PR: Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República, órgão integrante da

Presidência da República, criado pela Medida Provisória nO527, de 18 de março de 2011,

convertida na Lei n° 12.462, de 5 de agosto de 2011;

XXIII. Serviços Auxiliares: aqueles serviços definidos no Código Brasileiro de Aeronáutica, Lei

n° 7.565, de 19 de dezembro de 1986;

XXIV. Tarifas Aeroportuárias: aquelas previstas na Lei nO6.009, de 26 de dezembro de 1973, ou

na legislação e regulamentação federais em vigor;

XXV. Termo de Recebimento da Operação: documento a ser elaborado, quando da extinção do

Convênio, contendo o inventário dos bens reversíveis do Patrimônio Aeroportuário, o seu

estado de conservação, a descrição detalhada das obrigações jurídicas vigentes, c todas as

demais que repercutam, direta ou indiretamente, na adequada exploração do aeródromo;

XXVI. TF AC: Taxa de Fiscalização da Aviação Civil, instituída pela Lei nO 11.182, de 27 de

setembro de 2005;

XXVII. Usuários: todas as pessoas fisicas e jurídicas que sejam tomadoras dos serviços

prestados pelo Operador Aeroportuário;

CLÁUSULA SEGUNDA - DA INTERPRETACÃO APLICÁVEL

2.1. O Convênio será regido e interpretado de acordo com a legislação da República
Federativa do BrasiL

2.2. No caso de divergência entre o Convênio e seus eventuais Anexos, prevalece o disposto

no Convênio. No caso de divergência entre o conteúdo dos Anexos prevalecem aqueles emitidos

pela União. No caso de divergência entre o conteúdo dos Anexos emitidos pela União, prevalece

aquele de data mais recente.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO

3.1. O presente instrumento tem por objeto a delegação, da União para o Município de

Guaporé-RS, da exploração do Aeródromo de Guaporé (SSGR), localizado naquele Município,
com a seguinte localização geográfica: 28°53' 41 "S I 51 °51' 19"W .

3.2. As atividades de navegação aérea relacionadas à operação do aeródromo, assim corno as

respectivas tarifas, a totalidade da área e dos bens necessários à sua execução, não integram o

objeto deste Convênio, permanecendo sob a responsabilidade do COMAER, nos termos da Lei

Complementar nO 97, de 9 de junho de 1999, ou terceiro para quem aquele eventualmente
delegue tais atividades.

CLÁUSULA OUARTA - DA EXPLORACÃO DO AERÓDROMO

4.1. O DELEGATÁRIO exercerá a exploração do aeródromo de forma direta, indireta ou

Cl0
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4.2. A exploração direta é configurada quando o DELEGATÁRIO asswne integralmente a

exploração do aeródromo, arcando com todas as despesas relativas à sua ampliação, reforma,

administração, operação, manutenção e exploração econômica.

4.3. A exploração indireta é configurada quando o DELEGATÁRIO opta por repassar

integralmente a terceiros as obrigações próprias de que trata o presente instrumento, podendo

utilizar, para tanto, os instrumentos de outorga previstos na legislação federal em vigor.

4.4. A exploração mista é configurada quando o DELEGAT ÁRIO opta por repassar

parcialmente a terceiros as obrigações próprias de que trata o presente instrumento, podendo

utilizar, para tanto, os instrumentos de outorga previstos na legislação federal em vigor, de modo

que o DELEGAT ÁRIO permaneça como responsável direto pela gestão de algumas atividades

do aeródromo.

4.5. Caso o DELEGATÁRlO pretenda adotar as modalidades de exploração indireta ou mista,

deverá observar o disposto no item XXVII da subcláusula 6.1, além de promover a

correspondente licitação na forma da legislação federal em vigor, observadas as normas gerais de

licitação previstas na Lei nO8.666, de 21 de junho de 1993.

4.6. A utilização de eventual legislação estadual ou ffiW1icipal fica assegurada, desde que não

contrarie a legislação federal.

4.7. O prazo do instrumento de outorga eventualmente fmnado entre o DELEGATÁRIO e

seu OUTORGADO não poderá ultrapassar o termo final da vigência do presente Convênio.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA DELEGANTE

5.1. Incumbe à DELEGANTE:

I. adotar as providências administrativas que lhe couberem, necessárias à transferência da

exploração do aeródromo;

lI. acompanhar as ações do DELEGA TÁRIO no tocante a este Convênio, solicitando

quaisquer documentos relativos à exploração do aeródromo, a qualquer tempo, sem

prejuízo das obrigações e prerrogativas da ANAC, sendo certo que a supervisão por parte

da DELEGANTE em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva do

DELEGA TÁRIO no que concerne à execução do Convênio.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DO DELEGAT ÁRIO

6.1.

I.

11.

III.

Incumbe ao DELEGAT ÁRIO:

explorar o aeródromo de acordo com os níveis de segurança, eficiência e conforto

exigidos pela legislação federal em vigor;

obedecer às diretrizes e estratégias estabelecidas pela Política Nacional de Aviação

Civil - PNAC, aprovada pelo Decreto nO 6.780, de 18 de fevereiro de 2009, ou

legislação que eventualmente vier a sucedê~lo;

obedecer ao disposto no Decreto nO 7.624, de 22 de novembro de 2011, no que for

aplicável;

obedecer ao disposto nos Planos de Desenvolvimento do Estado e do Município,

Plano Diretor do Aeroporto, Planos Aeroviários Estadual e Nacional;

0), cI-
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V .

V I .

V I I .

V I I I .

IX .

X.

X I .

X I I .

X l i i .

X IV .

xv.

X V I .

X V I I .

X V I I I .

X IX .

Xx.

X X I .

X X I I .

d o ta r e p ro v e r o a e ró d ro m o d e to d a s a s in s ta la ç õ e s e s e rv iç o s n e c e s s á r io s a o s e u

p e r f e i to fu n c io n am e n to , b em c o m o d e s e rv iç o s d e p ro te ç ã o a o v o a e s u a s in s ta la ç õ e s ,

o b e d e c id a s a s n o rm a s e in s t r u ç õ e s em a n a d a s d o D E C E A ;

o b e d e c e r a o s c r i té r io s e p ro c e d im e n to s r e g u lam e n ta r e s p a r a u t i l iz a ç ã o d e á r e a s

e d i f ic a d a s , in s ta la ç õ e s , e q u ip am e n to s e f a c i l id a d e s d o a e ró d ro m o ;

p ro m o v e r to d o s o s p ro c e d im e n to s r e la t iv o s à o u to rg a d o a e ró d ro m o , in c lu s iv e d e

l ic i ta ç ã o , q u a n d o fo r o c a s o ;

c u m p r i r e f a z e r c u m p r i r o s p la n o s , n o rm a s e in s t r u ç õ e s a d m in is t r a t iv a s , té c n ic a s e

o p e r a c io n a is em a n a d a s d a D E L E G A N T E , d a A N A C , e d e o u t r o s ó rg ã o s e e n t id a d e s

d a A dm in is t r a ç ã o P ú b l ic a , a p l ic á v e is à s a t iv id a d e s o b je to d o p r e s e n te C o n v ê n io ;

c u m p r i r e f a z e r c u m p r i r a le g is la ç ã o f e d e r a l a p l ic á v e l à s a t iv id a d e s d e le g a d a s ;

s u p e rv is io n a r e f i s c a l iz a r o s s e rv iç o s o u to rg a d o s p a r a f in s d e g a r a n t ia d a s c o n d iç õ e s

d e a te n d im e n to e f ic ie n te a o s u s u á r io s e a o p ú b l ic o ;

o p e r a r , m a n te r e c o n s e rv a r a s á r e a s , in s ta la ç õ e s e e q u ip am e n to s v in c u la d o s à

e x p lo r a ç ã o d o a e ró d ro m o d e le g a d o , d e a c o rd o c o m a s n o rm a s e in s t r u ç õ e s

c o r r e s p o n d e n te s ;

o b s e rv a r e f a z e r o b s e rv a r a s e g u r a n ç a d a s p e s s o a s e d a s in s ta la ç õ e s e e q u ip am e n to s

n a á r e a d o a e ró d ro m o ;

d is p o n ib i l iz a r , a o s ó rg ã o s e e n t id a d e s p ú b l ic a s q u e p o s s u am a c o m p e tê n c ia le g a l d e

p r e s ta r s e rv iç o s n o a e ró d ro m o , a in f r a e s t r u tu r a n e c e s s á r ia p a r a a a d e q u a d a r e a l iz a ç ã o

d e s u a s a t iv id a d e s , c o n fo rm e p re v is to n o s r e g u lam e n to s d a A N A C e d o s r e f e r id o s

ó rg ã o s e e n t id a d e s ;

r e s p o n s a b i l iz a r - s e p e r a n te te r c e i r o s p e la s c o n s e q u ê n c ia s d e a to s e e v e n to s , d a n o s o s

o u n ã o , a f e to s à e x p lo r a ç ã o d o a e ró d ro m o , o c o r r id o s d u r a n te a v ig ê n c ia d o

C o n v ê n io ;

o f e r e c e r a s c o n d iç õ e s e o a p o io n e c e s s á r io à D E L E G A N T E n o e x e rC Íc io d a s fu n ç õ e s

d e a c o m p a n h am e n to , f i s c a l iz a ç ã o e c o n t r o le d a s a t iv id a d e s r e la t iv a s a o p r e s e n te

C o n v ê n io ;

p r e s ta r c o n ta s , in fo rm a ç õ e s e e s c la r e c im e n to s r e q u is i ta d o s p e la D E L E G A N T E o u

p e la A N A C , m e d ia n te a a p r e s e n ta ç ã o d e r e la tó r io s , d a d o s , c o n t r a to s e a c o rd o s d e

q u a lq u e r n a tu r e z a , b em c o rn o o u t r o s d o c u m e n to s , g a r a n t in d o - lh e s o a c e s s o , a

q u a lq u e r tem p o , a to d a s a s d e p e n d ê n c ia s d o a e ró d ro m o , f a c u l ta n d o - lh e s , em s u a

a é r e a d e a tu a ç ã o , a f i s c a l iz a ç ã o e a r e a l iz a ç ã o d e a u d i to r ia s ;

a d o ta r to d a s a s p ro v id ê n c ia s n e c e s s á r ia s à c o n s e rv a ç ã o e g a r a n t ia d o P a t r im ô n io

A e ro p o r tu á r io , p ro m o v e n d o a r e g u la r iz a ç ã o d a o c u p a ç ã o d e á r e a s e b e n f e i to r ia s ,

e x e r c e n d o to d o s o s a to s a d m in is t r a t iv o s e ju d ic ia is n e c e s s á r io s ;

t r a n s f e r i r à D e le g a n te , o u p a r a q u em e s ta d e s ig n a r , q u a n d o d a e x t in ç ã o d o C o n v ê n io ,

to d o s o s b e n s r e v e r s ív e is ;

a te n d e r à s e x ig ê n c ia s , r e c o m e n d a ç õ e s e d e te rm in a ç õ e s f e i ta s p e la D E L E G A N T E

e /o u p e la A N A C , e x e r c id a s n o c u m p r im e n to d a le g is la ç ã o e d e s te C o n v ê n io ;

r e s p o n s a b i l iz a r - s e p e la s d e te rm in a ç õ e s le g a is , e n c a rg o s , ô n u s , o b r ig a ç õ e s o u

c o m p ro m is s o s a s s u m id o s , in c lu s iv e d e n a tu r e z a f i s c a l , p r e v id e n c iá r ia , t r a b a lh is ta ,

s e c u r i tá r ia , d e s e g u r a n ç a e m e d ic in a d o t r a b a lh o , v e n c id o s o u v in c e n d o s ,

r e la c io n a d o s a o o b je to d o p r e s e n te C o n v ê n io ;

a d e r i r à s c am p a n h a s e d u c a t iv a s , in fo rm a t iv a s , o p e r a c io n a is e o u t r a s , l im i ta d a s a o s

e q u ip am e n to s o p e r a d o s e á r e a s v in c u la d a s a o C o n v ê n io , em c o n s o n â n c ia c o m a s

d i r e t r iz e s d a D E L E G A N T E , d a A N A C e d o D E C E A ;

a s s e g u r a r a a d e q u a d a p r e s ta ç ã o d o s s e rv iç o s r e la c io n a d o s à e x p lo r a ç ã o d o a e ró d ro m o

re f e r id o n o p r e s e n te C o n v ê n io ;

~I
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XX lIl.

XX IV .

XXV .

XXV I.

XXV II.

XXV III.

XX IX .

XXX .

XXX I.

XXX II.

XXX lJJ.

XXX IV .

XXXV .

XXXV I.

XXXV II.

XXXV III.

XXX IX .

execu tar serv iços e program as de gestão , bem com o fornecer tre inam ento a seus

em pregados, com vistas à m elhoria dos serv iços e à com odidade dos usuários,

conform e as norm as do seto r;

a tender e fazer atender, de form a adequada, o público em geral e os usuários, em

particu lar;

execu tar todos os serv iços, con tro les e ativ idades rela tivos ao presen te Convên io ,

com zelo e d iligência , u tilizando a m elhor técn ica ap licável a cada um a das tarefas

desem penhadas;

e laborar e im plem entar esquem as de atend im ento a situações de em ergência que

envolvam os usuários do aeródrom o, observando-se todos os norm ativos pertinen tes

ao seto r, m antendo dispon íveis, para tan to , recursos hum anos e m ateria is sufic ien tes;

observar o d isposto no artigo 3°, parágrafo 2°, do D ecreto nO 7.624 , de 22 de

novem bro de 2011 , para fins de atend im ento ao d isposto no artigo 6°, parágrafo 2°,

da Lei nO 12.379 , de 6 de janeiro de 2011 , ou leg islação que v ier a sucedê-los;

p restar in form ações e esclarecim entos requ isitados pela DELEGANTE ou pela

ANAC , garan tindo-lhes o acesso , a qualquer tem po, a todas as dependências do

aeródrom o;

in form ar à população e aos usuários em geral, sem pre que houver alteração das

tarifas aeroportuárias cobradas, o novo valor e sua data de v igência , com pelo m enos

30 (trin ta) d ias de an tecedência , na form a da regu lam entação em vigor;

m anter a DELEGANTE e a ANAC inform adas sobre toda e qualquer ocorrência em

desconform idade com a operação adequada do aeródrom o, assim considerado o

even tual descum prim ento de norm a legal ou regu lam entar do seto r;

reportar à ANAC , na form a da leg islação v igen te , qualquer ocorrência anorm al ou

aciden tes que se verifiquem no aeródrom o;

observar padrões de governança corporativa e ado tar con tab ilidade padron izada e

apartada de qualquer ou tra ativ idade que não seja a exp loração aeroportuária , em

todas as m odalidades de adm in istração , seja a d ire ta , a ind ire ta ou a m ista ;

m anter em bom estado de funcionam ento , m anutenção , conservação e segurança de

todos os bens in tegran tes do Patrim ônio A eroportuário ;

m anter atualizado o inven tário dos bens reversíveis, con tendo inform ações sobre o

seu estado de conservação , e a d ispon ib ilizá-lo , a qualquer tem po, para even tuais

consu ltas e fiscalizações da DELEGANTE ou da ANAC .

responder peran te a U nião , a ANAC e a terceiros pelos serv iços subcontra tados;

responder por preju ízos a terceiros, causados d ire ta ou ind ire tam ente por qualquer

pessoa física ou juríd ica , em decorrência da prestação dos serv iços ob jeto do presen te

Convên io ;

responder civ il, adm in istra tiva e crim inalm ente por danos am bien tais, sem preju ízo

do dire ito de regresso a quem lhe deu causa;

efetuar pagam ento de m ultas de qualquer natu reza e da Taxa de F iscalização de

A viação C iv il - TFAC , em favor da ANAC , conform e especificado na leg islação

ap licável, ou fazer inserir, nos even tuais instrum entos de ou torga que celebrar,

c láusu las que atribuam essas responsab ilidades ao OUTORGADO ;

m anter sob sua guarda e em boa técn ica organ izacional todos os docum entos

relacionados à exploração do aeródrom o, duran te a v igência do Convênio e pelo

prazo m ín im o de 10 (dez) anos após o seu térm ino , salvo prazo m aior fixado pela

leg islação ou órgãos de con tro le ex terno ;

fazer inserir, nos even tuais ed ita is e instrum entos de ou torga que celebrar com

terceiros, c láusu la que atribua a responsab ilidade para firm ar e cum prir T erm os de

A justam ento de Conduta - TAC ou instrum entos congêneres;
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X L I.

X L II .

X L III .

X L IV .

X LV .

rem e te r à D E L EG A N TE e à A N A C , v ia co rre sp o n d ên c ia reg is tra d a e com av iso d e

re c eb im en to , o u p ro to co liz a r d ire tam en te n e sse s en te s p ú b lic o s , c ó p ia s d o s ev en tu a is

in s trum en to s d e o u to rg a re fe ren te s à ex p lo ra ç ão d o ae ró d rom o qu e v en h a a c e le b ra r ,

n o p ra zo d e 3 0 (tr in ta ) d ia s co n tad o s d a d a ta d e c e le b ra ç ão d o in s trum en to ;

c o n se rv a r o ad eq u ad o u so d o so lo n o en to rn o d o s ítio a e ro p o rtu á r io , re sp e ita n d o a s

re s tr iç õ e s in c lu íd a s n o s P lan o s d e Z o n a d e P ro te ç ão d e A e ró d rom o s , d e Z o n eam en to

d e R u íd o , d e Z o n a d e P ro te ç ão e A ux ílio s à N av eg aç ão A é re a c n a Á re a d e

S eg u ran ç a A e ro p o rtu á r ia ;

e fe tu a r o rep a sse d o A d ic io n a l d e T a rifa A e ro p o rtu á r ia e s ta b e le c id o p e la L e i nO

7 .9 2 0 , d e 1 2 d e d ez em b ro d e 1 9 8 9 , a s s im com o o re co lh im en to d e p a rc e la d a ta r ifa

d e em b a rq u e in te rn a c io n a l e s ta b e le c id o p e la L e i nO 9 .8 2 5 , d e 2 3 d e ag o s to d e 1 9 9 9 ,

n a fo rm a d a leg is la ç ão v ig en te , fa z en d o in se r ir , n o s ev en tu a is ed ita is e in s trum en to s

d e o u to rg a q u e c e le b ra r com te rc e iro s , c lá u su la s q u e a tr ib u am ta is re sp o n sab ilid ad e s

ao O U TO RG A D O ;

d ilig en c ia r ju n to ao E s tad o p a ra m an te r a tu a liz ad a s to d a s a s in fo rm açõ e s re la tiv a s ao

a e ró d rom o d e leg ad o n o P lan o A e ro v iá r io E s ta d u a l;

e n v id a r to d a s a s m ed id a s n e c e ssá r ia s p a ra m an te r o a e ró d rom o ab e rto ao trá feg o

a é reo , san e an d o to d a s a s n ão -co n fo rm id ad e s en co n tra d a s em R e la tó r io s d e In sp e ç ão

A e ro p o rtu á r ia o u V is to r ia s T écn ic a s em itid o s p o r ó rg ão s d e f isc a liz a ç ão d o se to r , n o

p ra zo m áx im o d c 1 2 (d o ze ) m e se s a p a r tir d a n o tif ic a ç ão d e su a o co rrên c ia , so b p en a

d e ex tin ç ão au tom á tic a d e s te C o n v ên io , sa lv o n ec e ss id ad e d e p ra zo m a io r ,

d ev id am en te ju s tif ic ad o .

C LÁ U SU LA SÉ T IM A - D O S IN V E ST IM EN TO S

7 .1 . O D E L EG A TÁ R IO se re sp o n sab iliz a p o r im p lem en ta r a s o b ra s d e co n s tru ç ão ,

m e lh o ram en to s , re fo rm a e ex p an são , n e c e ssá r ia s ao reg u la r fu n c io n am en to d o ae ró d rom o ,

d e s tin ad a s à g a ran tia d a seg u ran ç a e com od id ad e d o s u su á r io s , n o p e r ío d o em qu e o ae ró d rom o

e s tiv e r so b su a ex p lo ra ç ão e , n a h ip ó te se d e c e le b ra ç ão d e in s trum en to d e o u to rg a , su p e rv is io n a r

e f isc a liz a r ta is a tiv id ad e s , e x ig in d o a s m ed id a s c ab ív e is p a ra a m esm a fin a lid ad e .

7 .2 . N a ex ecu ç ão d o s in v e s tim en to s d e q u e tra ta e s ta C láu su la , o D E L EG A TÁ R IO se

com p rom e te a :

I . o b te r a p rev ia ap ro v a ç ão d a A N A C pa ra co n s tru çõ e s , e x p an sõ e s e re fo rm a s n o

ae ró d rom o , co n fo rm e reg u lam en ta ç ão em v ig o r;

1 1 . a s sum ir a re sp o n sab ilid ad e p e la e la b o ra ç ão e /o u ap ro v a ç ão d e p ro je to s e d a ex e cu ç ão d e

o b ra s , sem p re ju íz o d a re sp o n sab ilid ad e d o seu O U TO RG A D O ;

UI. p ro v id en c ia r to d a s a s lic en ç a s n e c e ssá r ia s p a ra a ex e cu ç ão d a s o b ra s o u se rv iç o s

re la c io n ad o s ao a e ró d rom o ;

IV . p rom ov e r , à s su a s p ró p ria s ex p en sa s , q u an d o fo r o c a so , a d e sap ro p ria ç ão o u a in s titu iç ão

d e se rv id ão adm in is tra tiv a em á re a s d e in te re s se p a ra co n s tru ç ão , re fo rm a o u ex p an são d o

ae ró d rom o ;

V . m an te r , p a ra to d a s a s a tiv id ad e s re la c io n ad a s à ex e cu ç ão d e se rv iç o s e sp e c ia liz ad o s , a

re g u la r id ad e p e ran te o s re sp e c tiv o s C on se lh o s P ro f is s io n a is , in c lu s iv e p a ra o s te rc e iro s

co n tra ta d o s ;

V I. re sp o n d e r p o r p re ju íz o s a te rc e iro s , c au sad o s d ire ta o u in d ire tam en te p o r q u a lq u e r p e sso a

f ls ic a o u ju r íd ic a , em d eco rrên c ia d a ex e cu ç ão d e o b ra s o u se rv iç o s re la c io n ad o s ao

a e ró d rom o .

U),
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7.3. A DELEGANTE poderá realizar estudos específicos para levantamento das necessidades
de construção, melhorias, aparelhamento, reformas e ampliações do aeródromo objeto do

presente Convênio, a fim de que sejam elencadas e detalhadas as intervenções necessárias ao

atendimento das demandas existente e potencial, respeitando os níveis adequados de prestação de
serviço e as exigências normativas em vigor.

7A. A União poderá destinar recursos financeiros para a execução das intervenções previstas

nos estudos de que trata a subcláusula anterior, mediante celebração de instrumentos jurídicos
específicos, na forma da legislação vigente.

7.5. Conforme disposto na legislação vigente, no caso da exploração indireta ou mista que

preveja investimentos, referidas obrigações deverão ser devidamente delimitadas em editais ou

contratos celebrados entre o DELEGATÁRIO e seu OUTORGADO, sob pena de restar
inviabilizado o eventual aporte de recursos financeiros por parte da União.

7.6. Caso os investimentos a cargo do OUTORGADO coincidam com aqueles especificados

nos estudos promovidos pela DELEGANTE, na forma da subcláusula 7.3, fica vedada a

alocação de recursos públicos em obras ou serviços que já estiverem a cargo dos investimentos
privados, por força de norma legal, editalícia ou contratual.

CLÁUSULA OITAVA - DA lDENTlFICACÃO DOS BENS OUE INTEGRAM O
PATRIMÔNIO AEROPORTUÁRIO

8.1. Os bens integrantes do Patrimônio Aeroportuário são aqueles existentes à época da

celebração do Convênio, bem como aqueles construídos ou adquiridos pelo DELEGAT ÁRIO ou
seu OUTORGADO em sua vigência.

8.2. Os bens integrantes do Patrimônio Aeroportuário devem ser mantidos, durante toda a

vigência do Convênio, em estado de conservação que lhes assegure perfeitas condições de uso,

de forma a preservar a regularidade, continuidade, eficiência e segurança dos serviços prestados
aos usuários, nos termos da legislação em vigor.

8.3. Quando da extinção do presente Convênio, os bens reversíveis deverão estar em

condições adequadas de conservação e funcionamento de modo a permitir a continuidade dos
serviços pelo prazo mínimo adicional de 03 (três) anos, salvo nos casos excepcionais quando
tiverem vida útil menor.

804. Os bens de propriedade do DELEGAT ÁRIO ou seu OUTORGADO considerados
inservíveis podem ser objeto de baixa e alienação, devendo ser objeto de imediata substituição
aqueles de natureza reversível, nos termos deste Convênio.

CLÁUSULA NONA - DAS BENFEITORIAS

9.1. As benfeitorias permanentes serão incorporadas definitivamente ao Patrimônio
Aeroportuário, independentemente de indenização por parte da DELEGANTE ao final do

período de vigência deste Termo, sendo possibilitado ao DELEGATÁRIO ou seu
OUTORGADO amortizá-las durante o prazo do Convênio.
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9 .3 . O s bens não reversíveis não se reverterão ao Patrim ônio A eroportuário , desde que sejam

rem ovidos pelo DELEGATÁR IO ou seu OUTORGADO em até 90 (noven ta) d ias a con tar da

ex tinção do Convên io pelo decurso do prazo de v igência ou do receb im en to da no tificação de

denúncia realizada pela DELEGANTE .

CLÁUSULA DÉC IMA - DA REMUNERACÃO

10.1 . A rem uneração pelo desem penho das ativ idades de que tra ta o presen te instrum ento de

Convên io será realizada por m eio de 2 (duas) fon tes de receita , as R eceitas T arifárias e as

R eceitas N ão Tarifárias.

10 .2 . N o caso de a exp lo ração do aeródrom o ser exerc ida d ire tam en te pelo DELEGA TÁR IO , o

m esm o fará jus à rem uneração , m ed ian te receitas p roven ien tes das tarifas aeroportuárias e preços

específicos dev idos pela u tilização de áreas, ed ifíc ios, insta lações, equ ipam entos, fac ilidades e

serv iços, não abrang idos pelas tarifas aeroportuárias.

10 .3 . N o caso de a exp lo ração do aeródrom o ser exerc ida de fo rm a ind ire ta ou m ista , o

OUTORGADO , conform e o caso , poderá fazer jus à rem uneração , m ed ian te receitas

p roven ien tes das tarifas aeroportuárias e preços específicos dev idos pela u tilização de áreas,

ed ifíc ios, insta lações, equ ipam entos, fac ilidades e serv iços, não abrang idos pelas tarifas

aeroportuárias.

IDA. A to ta lidade das receitas arrecadadas, em quaisquer das fo rm as de exp lo ração do

aeródrom o, deve ser in teg ra lm en te adm in istrada pelo DELEGA T ÁR IO ou seu OUTORGADO ,

conform e o caso , e exclusivam ente destinada ao custe io , rea lização de investim en tos,

rem uneração do cap ita l de terceiros e rem uneração do cap ita l p róprio , ineren tes aos ativos e

serv iços de que tra ta o presen te instrum ento de Convên io , respeitados os princíp ios fundam entais

de con tab ilidade.

10 .5 . O s recursos derivados da ou to rga onerosa do aeródrom o realizada pelo DELEGA TÁR IO

deverão ser ap licados in teg ra lm en te no desenvo lv im en to e fom ento das in fraestru tu ras

aeroportuária e aeronáu tica do m unicíp io e/ou na in fraestru tu ra de acesso v iário ao aeródrom o.

CLÁUSULA DÉC IMA PR IM EIRA - DAS RECEITAS TAR IFÁR IAS

11 .1 . A s R eceitas T arifárias serão constitu ídas pelas T arifas A eroportuárias p rev istas na

leg islação e regu lam entação federa l em vigor, que serão arrecadadas pelo DELEGAT ÁR IO ou

seu OUTORGADO , desde quc o aeródrom o este ja dev idam ente classificado para fins de

cobrança jun to à ANAC , sendo vedada a criação de qualquer ou tra tarifa que não este ja p rev ista

na leg islação ou regu lam entação federa l em vigor.

11 .2 . A s Tarifas A eroportuárias ap licadas serão lim itadas e reajustadas de acordo com a

leg islação e regu lam entação federa l em vigor.

11 .3 . C onform e prev isto na leg islação e regu lam entação federa l em vigor, o DELEGATÁR IO

ou seu OUTO~GADO podem praticar descon tos nas T arifas ap licadas, baseados em parâm etros

ob je tivos prev iam ente d ivu lgados, ta is com o a qualidade dos serv iços, horário , d ia ou tem porada.

,j'''~ lIA . _ O s descon~os tarifários de q~e. tra ta a subcláusu l~ ~n terio r, po rve~ tu ra conced idos,~:;~r'~-~_.",.,~'""""-'"'"~""..ro~_~ - ~ I-
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11 .5 . O DELEGATÁR IO ou seu OUTORGADO devem in fo rm ar à ANAC sobre os descon tos

p ra ticados, con fo rm e d isposto na leg islação e regu lam en tação federa l ap licáve l.

11 .6 . O reequ ilíb rio econôm ico -finance iro das even tua is ou to rgas rea lizadas pelo

DELEOATÁR IO será de sua exclusiva responsab ilidade , respe itados os te to s ta rifá rio s

estabe lec idos pela ANAC .

CLÁUSULA DÉC IM A SEGUNDA - DAS RECE ITAS NÃO TAR IFÁR IA S

12 .1 . O DELEGATÁR IO ou seu OUTORGADO podem exp lo rar a tiv idades com erc ia is que

gerem R eceitas N ão T arifá rias , d ire tam en te ou m ed ian te a ce leb ração de con tra to s com terce iro s,

em reg im e de d ire ito púb lico ou privado , p rom ovendo a lic itação do ob je to , quando ap licável,

nos term os da leg islação v igen te .

12 .2 . A exp lo ração de ativ idades com erc ia is que gerem R eceitas N ão T arifá rias não poderá

com prom eter os pad rões de segu rança e qualidade dos serv iços ob je to do presen te C onvên io .

12 .3 . A ocupação de espaços para exp lo ração de ativ idades com erc ia is que gerem R eceitas N ão

T arifá rias no aeród rom o estará subo rd inada ao priv ilég io de trânsito e da segu rança do púb lico ,

respe itada a leg islação em vigo r.

12 .4 . N ão serão penn itidas, no C om plexo A eroportuário , a exp lo ração de ativ idades ou a

veicu lação de pub lic idade que in frin ja a leg islação em vigo r, que a ten te con tra a m ora l e os bons

costum es, ou que se constitua em cunho re lig io so , po lítico ou po lítico -partidário .

12 .5 . O prazo dos con tra to s re la tivos às a tiv idades com erc ia is que gerem R eceitas N ão

T arifá rias ce leb rados en tre o DELEGAT ÁR IO ou seu OUTORGADO e terce iro s não poderá

u ltrapassar aqueles p rev isto s na leg islação , nem o term o fina l da v igência do presen te C onvên io .

12 .6 . N a exp lo ração de R eceitas N ão T arifá rias m ed ian te a ce leb ração de con tra to s com

terce iro s, o D ELEGA T ÁR IO ou seu OUTORGADO devem observar os segu in tes requ isito s:

I. ex ig ir das con tra tadas que ado tem con tab ilidade separada para cada um a das a tiv idades

exp lo radas no aeród rom o , segundo as no rm as con tábe is v igen tes; e

11. prever, em seus con tra to s, c láusu la que obrigue as em presas con tra tadas a ap resen tar,

quando so lic itado pela D ELEGANTE ou pela ANAC , todas as in fo rm ações con tábe is e

operac ionais referen tes ao desem penho da ativ idade , perm itindo que se rea lizem

aud ito rias sem pre que necessário .

12 .7 . N o caso de exp lo ração de Serv iços A ux ilia res ao transpo rte aéreo , será observada a

regu lam en tação v igen te , devendo o DELEGATÁR lO ou seu OUTORGADO assegu rar o liv re

acesso para que as Em presas A éreas ou terce iro s tam bém possam atuar na p restação desses

serv Iços.

12 .8 . A prestação de Serv iços A ux ilia res no aeród rom o deverá obedecer aos crité rio s e

p roced im en tos estabe lec idos pela ANAC .

CLÁUSULA DÉC IM A TERCE IRA - DA EXT INÇÃO

4~"C ":'p~13 .1 . O DELEGATÁR IO deverá en tregar, an tes de 120(cen to e v in te) d ias da exp iração do

lQ razo dev igênciado C onvên io ,um am inu tadoT erm odeR eceb im en t~~eraçãO ,a qualse /-
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submetida à análise e aprovação da DELEGANTE. Durante esse prazo, deverá ocorrer a

assinatura do Termo pelos partícipes e a transferência da operação definitiva do aeródromo à

DELEGANTE, ou para quem esta indicar, mediante a celebração de instrumento específico no

qual constarão todas as obrigações que entenderem pertinentes ao processo de transição.

13.2. Durante o processo de transição operacional, O DELEGATÁRIO deverá tomar todas as

medidas razoáveis e cooperar plenamente com a DELEGANTE para que os serviços objeto do

Convênio continuem a ser prestados ininterruptamente, bem como prevenir e mitigar qualquer

inconveniência ou risco à saúde ou à segurança dos Usuários e dos funcionários do aeródromo.

13.3. A DELEGANTE poderá exigir do DELEGATÁRIO a apresentação do Programa de

Desmobilização Operacional em até 24 (vinte e quatro) meses antes da data do térm ino de

vigência do Convênio, o qual será submetido à aprovação da DELEGANTE, ouvida a ANAC, se

necessário.

13.4. Antes da expiração do prazo de vigência, os partícipes poderão denunciar o presente

Convênio, mediante notificação, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, que deve ser

realizada por meio de Oficio assinado pelos representantes designados como responsáveis pela

gestão do Convênio e entregue por correspondência com Aviso de Recebimento (AR), ou através

de portador/mensageiro, mediante protocolo de recebimento.

13.5. Constituem motivos para denúncia deste Convênio a superveniência de ato, fato ou lei

que o tome inviável, bem corno a conveniência administrativa devidamente justificada,

responsabilizando-se a parte que der causa à denúncia pelas respectivas indenizações.

13.6. A inexecução de obrigações referentes ao presente Convênio, por quaisquer dos

partícipes, poderá ensejar a sua rescisão, sem prejuízo da averiguação de responsabilidades e

indenizações a serem apuradas em procedimento administrativo específico.

13.7. A DELEGANTE poderá ainda emitir notificações nas hipóteses de descumprimento de

cláusulas do presente instrumento por parte do DELEGATÁRIO ou seu OUTORGADO,

concedendo-lhes prazo suficiente para cumprimento da obrigação inadimplida, sem prejuízo da
possibilidade de intervenção prevista na Cláusula Décima Quarta.

13.8. Nas hipóteses de denúncia e rescisão, a DELEGANTE irá vistoriar o aeródromo e lavrar

o Termo de Recebimento da Operação, podendo sub-rogar-se nos direitos e obrigações
asswnidas pelo DELEGATÁRIO ou por scu OUTORGADO.

13.9. Na extinção do Convênio, os bens a serem revertidos ao Patrimônio Aeroportuário

deverão estar livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou encargos.

13.10. Em quaisquer das hipóteses de extinção, a DELEGANTE permanecerá isenta de qualquer

responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações ou compromissos, inclusive de

natureza fiscal, trabalhista, previdenciária e securitária, vencidos ou vincendos, assumidos pelo
DELEGATÁRIO ou seu OUTORGADO.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA INTERVENCÃO

.~_~ 14.1. A DELEGANTE poderá, sem prejuízo das penalidades cabíveis e das responsabilidadesf;;:}"&'""'"' _. ""','- '"-",.'"_C ~"~'" ~"-,,~ •• ,'- 00r~"~erÓdromo, para assegurar a adequação na prestação dos serviços, bem CORO ~ fiel cumprimento ;JJ--
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das norm as contratuais, regu lam entares e legais pertinen tes, quando considerar que tais

descum prim entos afetem substancialm ente a capacidade do DELEGAT ÁR IO ou seu

OUTORGADO na execução dos serv iços prev istos no presen te instrum ento de Convênio .

14 .2 , A in tervenção se dará sem pre de form a im ediata , tem porária e com o m edida excepcional,

nos segu in tes casos:

I. descum prim ento dos regu lam entos e norm as técn icas ap licáveis aos serv iços ob jeto do

presen te instrum ento de Convênio , sem pre que constitu ir risco à segurança operacional e

dos usuários;

11 . descum prim ento do prazo defin ido pela DELEGANTE para prestação de contas ou

fornecim ento de inform ações ou docum entos.

14 .3 . A in tervenção far-se-á por ato adm in istra tivo m otivado da DELEGANTE , que conterá a

designação do in terven tor, o prazo de in tervenção , o objetivo , o m otivo e os lim ites da m edida.

14 .4 . Publicado o ato de in tervenção , a DELEGANTE instaurará , no prazo de 30 (trin ta) d ias,

p rocesso adm in istra tivo para com provação das causas determ inan tes da m edida e apuração de

responsab ilidades, assegurado ao DELEGAT ÁR IO ou seu OUTORGADO o direito ao

contrad itó rio e à am pla defesa .

14 .5 . C essadas ou não iden tificadas as causas que m otivaram a in tervenção , a DELEGANTE

convocará o DELEGATÁR IO para reassum ir as obrigações decorren tes deste Convênio .

14 ,6 , O processo adm in istra tivo referido na subcláusu la 14 .4 deverá ser conclu ído no prazo de

até 180 (cen to e o iten ta d ias), sob pena de considerar-se inválida a in tervenção .

14 .7 . Será declarada nula a in tervenção se ficar com provado que não foram observados os

pressupostos legais e regu lam entares para sua decretação , devendo a operação do aeródrom o

retornar im ediatam ente ao DELEGATÁR IO ou seu OUTORGADO , sem preju ízo da prestação

de contas por parte do in terven tor,

14 .8 . C om o resu ltado da in tervenção poderá haver a reSC lsao do presen te Convênio ,

obedecendo-se ao disposto nos term os do presen te instrum ento e na leg islação em vigor.

CLÁUSULA DÉC IMA QU INTA - DO PRAZO

15.1 . O prazo da presen te delegação é de 35 (trin ta e cinco) anos, im prorrogável, sem preju ízo

de so lic itação de nova delegação pelo in teressado , que deve ser requerida com , no m ín im o, 12

(doze) m eses de an tecedência do térm ino da vigência deste instrum ento .

CLÁUSULA DÉC IMA SEXTA - DA V IGÊNC IA

16.1 . O presen te instrum ento en tra em vigor na data de sua assinatura , com eficácia legal após

a publicação do respectivo ex trato no D iário O ficia l da U nião , nos term os da C láusu la segu in te .

CLÁUSULA DÉC IMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO

..I:::'(,~17 .1 . A publicação do extrato do presen te instrum ento de Convênio no D iári? O ficia l da U niãoIgooouo) e no veicu lo de publicação ofic ia l dos atos do DELEGATAR lO deverá ser

?~ ~ (\(\

" o ~ d--~~ , ~
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providenciada de acordo com o parágrafo único do artigo 61 da Lei nO 8.666, de 21 de junho de

1993.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA-DO FORO

18.1. Os partícipes elegem o Foro da Seção Judiciária Federal do Distrito Federal para dirimir

quaisquer dúvidas ou litígios decorrentes da execução deste Convênio, com renúncia expressa a

qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA I)ÉCIMA NONA - DAS DlSPOSICÕES GERAIS

19.1. O DELEGATÁRIO deverá, no prazo de 15 (quinze) dias após a data de assinatura do

Convênio, apresentar, por escrito, relação com os nomes, CPF, RG e correspondentes cargos dos

respectivos empregados ou representantes designados como responsáveis pela gestão do

Convênio, devendo mantê-la atualizada durante todo o período de sua vigência.

19.2. Todas as comunicações recíprocas, relativas ao Convênio, serão consideradas como

efetuadas, se entregues por correspondência com Aviso de Recebimento (AR), ou através de

portador/mensageiro, mediante protocolo de recebimento. Em qualquer dos casos, devem sempre

constar o número do Convênio e do processo respectivo, o assunto, a data de recebimento e o

nome do remetente.

19.3. Considerando que o aeródromo civil público objeto deste Convênio encontra-se, na

presente data, fechado ao tráfego aéreo pela constatação de não-conformidades na unidade

aeroportuária, o DELEGA T ÁRIO assume o compromisso de sanear, integralmente, aquelas

consideradas impeditivas à reabertura ao tráfego aéreo, no prazo de 02 (dois) anos a partir da

assinatura deste Convênio, sob pena de sua rescisão automática e a tomada de medidas pela

União tendentes à sua desativação definitiva.

19.4. Ficam rescindidos, de pleno direito, quaisquer outros tennos de Convênio de Delegação

outrora celebrados com o mesmo objeto.

E, por assim estarernjustos e acordados, os partícipes assinam este Convênio em 4 (quatro) vias

de igual forma e teor, na presença das testemunhas adiante nomeadas e que também o assinam.

Brasília-DF, ~ de ~ de.:xJ'5

~D~

Ministro de Estado Chefe da SAC-PR

DEEEGANTE .. _~

TESTEMUNHAS:

I-~&

PAULO OLv£02AZUTTI

P efeito do Município de Guaporé-RS
. DELEGATÁRIO
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, PORTOS E AVIAÇÃO CIVIL 

TERMO ADITIVO N°  Oc.2  /2017 

10 TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO DE 
DELEGAÇÃO N° 1/2015, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A UNIÃO, POR 
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DOS 
TRANSPORTES, PORTOS E AVIAÇÃO 
CIVIL, E O MUNICÍPIO DE GUAPORÉ-
RS. 

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, PORTOS E 
AVIAÇÃO CIVIL, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 37.115.342/0001-67, com sede na Esplanada 
dos Ministérios, Bloco R, 2° Andar, Plano Piloto, CEP 70.310-500, Brasília-DF, neste ato 
representada pelo Ministro de Estado dos Transportes, Portos e Aviação Civil, Sr. MAURÍCIO 
QUINTELLA MALTA LESSA, inscrito no CPF/MF sob o n° 803.556.334-34 e RG n° 687575 
da SSP/AL, conforme Decreto de 12 de maio de 2016 (DOU, Seção 2, n° 91, de 13/05/2016), 
celebra o PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO DE DELEGAÇÃO N° 1/2015, com 
o MUNICÍPIO DE GUAPORÉ-RS, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 87.862.397/0001-09, com 
sede na Av. Silvio Sanson, n° 1135, Centro, CEP 99.200-00, Guaporé-RS, neste ato representado 
por seu Prefeito, o Sr. VALDIR CARLOS FABRIS, inscrito no CPF/MF sob o n° 060.291.160-
53 e no RG n° 1022486011 da SSP/RS, doravante denominado DELEGATÁRIO, conforme o 
inteiro teor do Processo n° 00055.001399/2011-71, observadas as Leis n° 7.565, de 19 de 
dezembro de 1986; n° 8.666, de 21 de junho de 1993; n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; n° 
11.079, de 30 de dezembro de 2004; n° 11.182, de 27 de setembro de 2005; e n° 12.379, de 6 de 
janeiro de 2011; a Medida Provisória n° 782, de 31 de maio de 2017; assim como os Decretos n° 
7.624, de 22 de novembro de 2011, e n° 9.000, de 8 de março de 2017, sob as seguintes cláusulas 
e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. O presente instrumento tem por objeto a prorrogação do prazo estabelecido na 
subcláusula 19.3, da Cláusula Décima Nona, do Termo de Convênio n° 1/2015, celebrado entre a 
União e o Município de Guaporé - RS, em 2 de março de 2015, o qual delegou, em favor daquele 
Município, a exploração do Aeroporto de Guaporé (SSGR 

- 
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CLÁUSULA SEGUNDA — DA ALTERAÇÃO DO TERMO DE CONVÊNIO N" 1/2015 

2.1. A subcláusula 19.3, da Cláusula Décima Nona — Das Disposições Gerais, do Termo de 
Convênio n° 1/2015, passa a ter a seguinte redação: 

19.3. Considerando que o aeródromo civil público objeto deste Convênio encontra-se, na 
presente data, fechado ao tráfego aéreo pela constatação de não-conformidades na 
unidade aeroportuária, o DELEGATÁRIO assume o compromisso de sanear, 
integralmente, aquelas consideradas impeditivas à reabertura ao tráfego aéreo, no prazo 
de 4 (quatro) anos a partir da assinatura deste Convênio, sob pena de sua rescisão e a 
tomada de medidas pela União tendentes à sua desativação definitiva. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA RATIFICAÇÃO 

3.1. Ficam ratificadas as demais cláusulas e subcláusulas do Termo de Convênio n° 1/2015 
que não colidam com este instrumento. 

CLÁUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 

4.1. 	O presente instrumento entra em vigor na data de sua assinatura, com eficácia legal após 
a publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da União, nos termos da Cláusula seguinte. 

CLÁUSULA QUINTA — DA PUBLICAÇÃO 

5.1. A publicação do extrato do presente instrumento no Diário Oficial da União (D.O.U.) e 
no veículo de publicação oficial dos atos do DELEGATÁRIO deverá ser providenciada de 
acordo com o parágrafo único do artigo 61 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

E, por assim estarem justos e acordados, os partícipes assinam este Termo Aditivo em 4 (quatro) 
vias de igual forma e teor, na presença das testemunhas adiante nomeadas e que também o 
assinam. 

Brasília-DF,  d de  Q)&-)10 	de 2017. 

MAURÍCIO QUINTELLA 	 A 
Ministro de Estado dos Transportes, ortos e 

Aviação Civil 
DELEGANTE 

LTA LE VALDIR CARLOS FABRIS 
Prefeito Municipal de Guaporé - RS 

DELEGATÁRIO 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

CPF: 	ezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAeiei11k2 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAde Sousa Rodrigues 
Coordenador 

DEOUP/ SAC/ MTPA 

1
Nom . 	Ir zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAIrlir Ir wv 
CPF 	 Daniel Zum 

Assessor Jurídico 

OAB/RS 60.518 

Ki2,ina 2 de 2 


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005
	00000006
	00000007
	00000008
	00000009
	00000010
	00000011
	00000012
	00000013

